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Denomina Centro de Educação Infantil - 

Professor Valdir Fernandes da Costa - o 

espaço inominado, no Centro Educacional 

Unificado Quinta do Sol, localizado à Rua 

Luiz Irnparato n° 564, Bairro/Distrito de 

Cangaiba, Subprefeitura da Penha e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado Centro de Educação Infantil — Professor Valdir 

Fernandes da Costa - o espaço inominado, no CEU - Centro Educacional 

Unificado - Quinta do Sol, supervisionado pela Diretoria Regional de 

Educação — Penha, localizado à Rua Luiz Imparato n° 564, Bairro e Distrito 

de Cangába, Subprefeitura da Penha. . • 	
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões. 
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JUSTIFICATIVA 

Visa o presente Projeto de Lei denominar CEI. Professor 

Valdir Fernandes do Costa, o espaço inominado, situado no CEU. - Centro •  Educacional Unificado - Quinta do Sol, - DRE Penha, no Bairro e Distrito 

de Cangalha, Subprefeitura da Penha. 

Esta propositura vem homenagear este eminente Educador, 

pela garra, luta incansável, responsabilidade social, respeito à vida, 

comprometimento com o saber em beneficio de seus educandos, 

valorizando o conhecimento e transformando-os em ação. 

Advogado, professor, líder comunitário com participação 

ativa e abnegada, auxiliando entidades filantrópicas, a história deste 

idealista foi pautada na defesa dos princípios democráticos, no amor à 

liberdade, preservando os valores espirituais e éticos visando o equilíbrio 

social, atitudes decisivas que tornaram o nosso homenageado, modelo de 

educador, amigo querido pela comunidade do bairro de Cidade A. E. 

Carvalho, o que nos mostra o anexo que ilustra este documento. 

Sendo assim, por sua constante dedicação na busca do 

progresso educacional e aprimoramento do direito positivo, pertinente é a 

homenagem proposta, ao inesquecível Professor Dr. Valdir , que veio a 

falecer em 19 de junho de 2008, deixando boas lembranças, grandes 

exemplos de amizade, companheirismo, trabalho.. .repletos de saudade. 

Para tanto, conto com o apoio dos Nobres Pares, a fim de concretizar este 

encaminhamento, mediante a aprovação deste Projeto de Lei. 
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CERTIFICA' que, em 25 de junho de 2o03, nó Livro .  è 
supra foi promovido ,o assento.de 2ALRIB  FERNANOER-0“OSTA,  1a1eci5t5' 
nn diá dezenove de junho de doia mil e oilti5/06/2008), às 10 hdras 
e 41'.) mi nu 	NO HOSPITAL SANTA MARCELINi), NESTE DISTRITO, doeko 
macsculinp, profio advogado,: niat~ ntS -Xn PAHlm . — 	rplridPnté e 

dOltii'CiXi.Àdd.  na Rua 'É•erdinando' B:Ubiéna:, 	_2O1, Cidade  
S'ão Paulo, SP, d('J cor branca,. com 49 ano5, nacido'ém .  07 de _ 

tembro -de 195á, estado cí.1d1 Casado. ' 
. 	+-ilhó- de 'ANTONIO MESSIAS 'DA COSTA'-Le dé WULTA'. , 	, 

FERNANDÊ5 MESSIAS DA CosTÁ. 
. 	O óbito foi.akelvtado'peloDr. CEZAR 	F.'•GONÇALVES : 

CRM 1I2 122,246, que deu 	causa da mórte FALCMCLA-DE MÚLTIPLOS: 
CHOOUE 	 NEUTROPENIA rusátl, LçuctmiA MtELóIDE AGUDA. 
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O Dr. Valdir pautou sua vida pela participação comunitária 
e por um digno trabalho à frente-do grupo Vicentino da 

Igreja Cristo Ressuscitado, entidade filantrópica que ajuda 
• aquelas famllias mais carentes. "Ele foi uma pessoa muito 

generosa e participativa", disse é- padre e pároco Jalmir 
• mantinha alimentado ' por grandes amigos. O que se via 
uma fé incrível pela causa de era um incentivo à auto-esti-

. São Vicente de Paula, Santo ma da filha fruto do seu 
que soube doar-se totalmente amor com sua digníssima es-
aos mais pobres dos pobres. posa, dona Veta,- que ficará 
Para se fortalecer espiritual- para sempre em. `nossas me-
mente, ele participava: da lhores recordações. 

pelos seus entes queridos. 
Ainda dá para recordar, ele e 
a filha Renata em algumas 
reuniões de entidades, mais 
pareciam dois irmãos ou dois 

cer. seu orgulho indiscutível 

Liturgia e se cornürigava, 
sabendo que um ,bom cristão 

velou uni apaixonado pelas precisa todos os dias :estar 
questões sociais e humanas. bem mais próximo de Deus. 
Mas seu orgulho verdadeiro E do seu papel como pai, 

,....~0~~-11~~241~iggi~vdelntMesqX1~ ,  
dade Vicentina, localizada na 

. 913r. Valdir Fernandes da 
'Costa não esttl-miiiiálle' 

nós. Advogado,  

praticante e pai. —  
stes foram o :foco 
principal de sua vida: 
Brilhante; 

gência aguçada, pelas  colo- 

cações em. /5Úblicd ,  Muito 
sensatas, pela capacidade de 
participar ativamente dá vida 
de Comunidade:- o advogado 
soube .  viver ien. .tempo .na . 
tetra quase 'com a certeza de 
que partiria logo para um lu-
gar melhor, longe deste co-
tidiano um tanto insensível e 
irracional, egOísta .e fútil. Ao' 
atuar como líder comunitá-
rio, construiu uma amizade 
sólida com os membros do 

• Conselho .Comunitário de 
Segurança (Conseg) - que 
ainda se estendeu para o 
Núcleo de Apoio Local, enti-
dade do Conseg, que' ele 
abraçou ainda no seu de-
sabrochar. Até ali ele se re- 

• Igreja Cristo Ressuscitado. 
na  Cidade A.E. Carvalho, em 
ltaquera, onde todos os do-' 
mingos se fazia presente na 
Missa, necessidade que o • 

que trabalhar exaustivamen-
te para podermos honrar uma 
vida breve que se foi e que 
foi deixou tremendamente 

• órfãos. Um tanto desalenta-
do, Oerry Conforto, líder-co-
munitário e membro do Con 

• seg A. E. Carvalho, acres-
centou a respeito do faleci-
mento do brilhante advogado 
e fervoroso militante, Dr. 
Valdir: "a humanidade está 
mais pobre a partir do dia do 
falecimento do 'nosso. ami-
go". 

Luciano Alves, também 
membro do Conseg, mos-
trou-se inconformado: foi 
com muita tristeza ficamos 
sabendo do falecimento de 
nosso amigo Valdir. É uma 
grande perda para nossa 
comunidade e sua familia, 
além de sua profissão. 

Na verdade, o advogado 
construiu unia vida, dentro 
da qual faz lembrar as pa-
lavras de Anatole France: 

"Nada temos de verda-
deiramente nosso, senão nós 
próprios. A única dádiva que 
podemos realmente. fazer é, 

'Ortanto; o dom de -nosso-tra-
balho. de nossa alma, de nos-, 

• so talento; e esta magnífica 
oferta de nosso ser integral a-
todos os homens,' enriquece 
o doador, na mesma propor-
ção que a comunidade". 

Hoje, sabemos que o 
descanso eterno veio. para o 
missa amigo e podemos ler o 
epitáfio: Aqui, descansa um 
advogado, militante, cristão, 
amigo inestimável e exce-
lente pai de família e esposo. 

Muito obrigado, Dr. Val-
dir Fernandes da Costa. 
Sua breve estadia entre nós 
valeu muito mais que uma 
existência. Fique com Deus. 

• 
Dos amigos do Conse-

lho Comunitário de Segu-
rança, Conseg, e do Núcleo 
de Apoio Local, NAL. 

Hoje, temos a certezá de 
que a sociedade não pôde de 
todo conhecer o inesquecível 
advogado e amigo, Dr. Valdir 
Fernandes da Costa, com to-
da. sua grandeza e inteligên-
cia. 

Resta-nos trilhar o seu 
caminho do bem, se for pos-
sível, seus exemplos mais ín-
tegros e sua sede de cidada-
nia - qualidades que teremos 

• 
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'Faculdades Integradas.  de4tialhás . 
Graduação em 1981. 

• '1'écriito em TraesMo Oáias 
Stipelinténd.êtini2. dèrpriütro,1,1102forrea1/ 
Gradua0o em! 988 	 • .., 

,Técnico Nivel 1dMiá 	'FréitiárkiL,e. 
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einto: 19.062 
"ta':Mjtieegria 

" 	ilailtórío àë jtaquera • ' , 
á ÊemuideS Messias da C.6ant 

À1i4MO-IkeSsiits .4 Costa. :(itkitietnfr4) , 
TdmaApaiec ida Fernandes da ,Costa TorettO, 
'01(in‘ia,flornandes 4a Custa . 

civil , 	tiliji6i:O; casamento ocorreu /30 dia 09/094089,- 
ja . .fikinWflita:de Cássia ,; no Bairro do Pari, SãO; ;SÁ10 	Celebrante 11/4,3;. 	:* 

s‘tti•ostw,Ginticis 44 :SilyátoMk 	, 
tiiiaaa,ÉaWianáci dpiiiàs 4a àítvwe‘sui 	IN' 1011 1 1 1 991  . 	. 

1)Mssiéalzernarides Gomei da SilVa.Cost,a -DIN 06/0/1197 
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Meittando nOCiAnio debireito ~Moo.. 
Centro ,Úrii4eraititi4 Asiunção r  UNWA1 • 	. 
instituto de Dliiite tanOiiiêo''' Pé: Dr. Giust~Aenito 
Agiegada àPontificialiniveraidade Lateraránfie;‘‘..lannui 

Coldffio Estadnal do Ir •rign:Ptrif Pedro Gomes' 
Graduação :ata 1976 

*alkófissional: 
:.410, .1.6ente: 

:!Olám&,Ptofessor Universitário, miniatrande , a disciplina de Direito. RotrainOkibite 
Penal para o nino de Graduação em Diiçito e NoçOes de Direito, para o curso Serene-04 
no CentroUniversitário Assunção -UNWAI, Campos Vila Mariana, São Paulo;' Capital, ' ( 

, 	• 'iercendo a atividade de PrOftsaional Liberal .  na  Área Juádioit; coine:.Advolgadó., 
atuando nas áreas: eiva Criminal, Trabalhista , e ,da Família , prestaudo asseashria4 
imobiliárias,„ rumas (diversas) e COril0 advogado ':da0vo perante a ' .43.A#./&gL 

• "PrOattadoriado ,fatado de São`Paukijsto; desde 1986. 
. 	. 	, 

N‘éioen. 	também, a atividade de Iumz Eolesiástioó Auditor . nó ‘,Ttibuáai 
BékkaidletettruR A.eutod 	 tis *.• * • .' 	- 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 9 de abril de 2012 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Cai 
Procurador 

Folha nO 

4 
Pmensf.;a r.c' 	L1 
S,enia Maria 3: Ferreira 
Re g . 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0143/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.184, de 2 de junho de 2010, que acresce parágrafo ao art. 10 da 
Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007,que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu parágrafo único, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1° ao art. 12 da Lei 
n° 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo único desse mesmo artigo 
em § 2°, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008v que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 
bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica; 

-Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 
excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução 
dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos no Município de São 
Paulo; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros: Valdir Fernandes da Costa-
logradouro não encontrado. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Toial de referências : 

Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

E enta: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Pr jeto: Projeto de Lei N°99/2007 (ver documento) 
Auto (es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alter ções: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em §20.  (ver documento) 

htt ://cm3 32 adm/scr ipts/wxi s. exe/iah/ 



LEI N° 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
	(Projeto_del...e.Lc ,iL' 9_9/_01,__d_e_tcLo_s_o_s__Wrea  dores) 	  

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedacle,o  seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

o 

   

• 

  

 

• ÉN • 	• • • 

   

CAPITULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. An. 

 30 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se- entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  E vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 

- quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
Identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. . 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. . 
§ 10  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

. 	geográfica. 

C.APÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. cn -o 	**" o 7„  

?.`,) 

o 



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
  logradouro público será  dado conhecimento  ao Oficial do Registro de Imóveis  da 

circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
5 10  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
5 2 0  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
	detorminar-a-muclança-ou--a--alteraçãn 

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de Identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
5 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
5 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
5 30  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 	 - 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 50  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"5 10  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n °  4.406/53; Lei n °  6.140/62; Lei n °  8.776/78; Lei 
no 10 q0V40; 1 ni no 11 419/91: I Pi no 12 n/07 1 Pi no 1R 18n/n1; Pi no 

12.569/98; Lei n °  13.333/02; Lei n °  13.878/04; Lei n °  13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO OC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Aéresce par grafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
dénominaç4 de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 

e dá cfutras providências. 
GILBERTO K SSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são con eridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
diSposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte l 
Ar-t. 1 0  O ar 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte red ção: 
"Árt. 10 	 
§ 10  É obri 

, 
sem prejui 
entronca me 
técnica devi 
§ 20  As mo 
correrem 
sirnples troc 
Arit. 20  As 
dotações or 
Aift. 3 0  Esta 
PREFEITURA 
fqndação de 
GILBERTO K 
Páblicada na 
CLOVIS DE 

atória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
o de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
tos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
amente justificada pelo responsável do órgão competente. 
ificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
udanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
s de placa." 
espesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
mentárias próprias. 

ei entra em vigor na data de sua publicação. 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
Sâo Paulo. 
SSAB, PREFEITO 
Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 
ARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



ern contrário. 
PREFEITURA 
fundação de 
GILBERTO K 
CLOVIS DE 
Páblicada na 

DO MUNICÍPIO 
São Paulo. 
SSAB, PREFEITO 

ARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 

DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
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PUBLICADO OC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo ú ico deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO K SSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são con eridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte I 
Art. 1 0  Ins re o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/200 , que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"lrt. 12. 	  
§ 10  As pla as de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenagea o, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
iràormativo educativo. 
§ 20  O Exe utivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das 
garantindo q 
o logradou 
di6tribuídas 
Art. 20  As si 

dotações orç 
At. 30  Esta 

placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
e cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
s com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
roporcionalmente à sua extensão."(NR) 
espesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

ei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

o 
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OECRETO No 49.346, OE 27 OE MARÇO OE 2008 
	Regulamenta-a Lei no-14A54,de-27-de-junho de-2-007, que-consolida a-legislação 

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO !CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIOERANO0 a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 

rcaçã-ortias 	vias, logradouros 	uúblitor-e-pr 
denominação e respectiva alteração, 
OECRETA: 
Art. 1 0. A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IOENTIFICAÇÃO OE VIAS, LOGRAOOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRAOOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 	 • 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou peio alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
	XII largo-é-o-alarganiento-ao-longo-de-um-logradouro;geralmente-em frente -a-algum--  

edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
cir u açao oe veículos e peoeStres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 	 ' 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, Pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 	 • 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
I/ - pontos de início e término; 
III- situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscai(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 	 , 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver;. 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 



§ 10 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
 da Praça da-S"  

§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
	Vuluiil.ii.iu r.1,1 P1i ie, 	RUd Peijitira do Cdropu, PraÇd COT flpii de Eidgatel , 

Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Plorênclo de Abreu, Largo de Sio Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste Oeste a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Berreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 

, Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

- pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
	respectivo-anexo,com-os-nomes dele constantes; 	  

III - pelas Leis n°4.371, de 17 de abril de 1953, n°4.663, de 3 de maio de 1955, e n 0  
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n°5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 

	0 10.102, 	 . 04, todos 	de 16 	de 	agosto oe 19/z, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, n 0  10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens 11,111, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
Indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 	• 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topónimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 	. 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso J do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5 0 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonlar""'"':: 



§ 6°. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando reterente a nomes próprios dê-br-TaSileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
obieto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou  tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. - 
§ 10. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.. 
§ 3 0 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. - 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. E vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homónimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denomina ão suscetível de ex or ao ridículo moradores ou 
domiciliados na entorno. 
§ 1°. As denominações serão consideradas homônimas quando: 

- os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso In do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 213 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; . 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
	humanidade. 	  
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 

mar 	muTsirOal. 
§ 10 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa s 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As Indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAI-I, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situas escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
'ndieado, na placai-o-distrito-no-qual a face de-quadra-que-estiver-sendo-emplacada-se-
inserir. 
Art. 26.0 emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
e-statete~o 	Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 	 . 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEI-IAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS. 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. . 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art, 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
	e-imóvel-edificadosendo par-o lado direito-e--ímpar o-lado-esquerdo, tendo-como 	 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 10 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2 0 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribui te, 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 	 ' 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser Instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em focal visível, 
Junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do Imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casoS previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
-eferem-o ineiso-l-do "caput1,--e-o 	§ 2°-de-seu-artigo--3G. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 3b, bem como eventuais outras providtnciaS pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44, Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, n°31.904, de 17 de julho de 1992, n°33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

	AI 	tirante 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend, 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
De putado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	 Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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DECRETO 
Atribui, em 
Subprefeitur 
conservação 
logradouros 
G LBERTO K 
lh são conf 
D ECRET 
Att. 1 0 . Fi 
Coordenação 
irtalação, 
id ntificador 
entroncame 
existentes 
trensmissao 
Ant. 20 . Co 
S ' SP a real 

52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
s, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
úblicos do Município de São Paulo. 
SSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
ridas por lei, 

a atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
anutenção, conservação e reposição das placas e unidades 

s de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
tos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
ais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
e energia. 
petirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
zação dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 

re pectivos qonratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fi calização os serviços contratados. 
Art. 3 0 . Conjpetira à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
u idades id ntificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
m canismos ie fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1 0 . A SP- rbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
in ciais a ser m adotados. 
§ 20 . A S SP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
m canismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
1 .223, de 2 de setembro de 2006. 
Art. 4 0 . O D partamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/C SE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
d nominaçã e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
d sempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5 0 . As d spesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
d tações orç mentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decret no 49.346, de 27 de março de 2008. 
P EFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fu dação de ão Paulo. 
G LBERTO K SSAB, PREFEITO 
RONALDO OUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
SLbprefeitur s 
ELISABETE F NÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HE EY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. qèencaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado 'no projeto de lei n° 0143/2012, de autoria do 
nobre vereador Toninho Paiva: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n°14.454/07? 

4° - A denominação proposta (Centro de Educação Infantil — 
Professor Valdir Fernandes da Costa) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0143/2012 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

* 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le islação Participativa, 

AR 	 O 
Presidente da Comissão de Co stituiç o, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 



JOSÉ 
Presi 

ICE NETO 
ente 

Anexo: Pedido da Comissão solicit nte. 
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Folha n°  -2c-1 	do proc. 

no  Ol— 1 LA3 de20/_- 

Liltan B eno Alba 
1')  F.  10.933 - SGP-12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 26 de abril de 2012. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 143/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva que 
"Denomina Centro de Educação Infantil - Prof. Valdir Fernandes da Costa - o 
espaço inominado, no Centro Educacional Unificado Quinta do Sol, localizado 
à rua Luiz Imparato, 564, bairro/distrito de Cangaíba, Subprefeitura da Penha, 
e dá outras providências." solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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15 - DOCREC 
15- 00265/2012 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. 1 cLi. n 9 o.Z 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00142/2012 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 143/12, de autoria do Vereador:F_,) 
• • 
••• 

Toninho Paiva, transmito a Vossa Excelência, por cópia, a manifestação da', 
5•4 

Secretaria Municipal de Educação, concluindo pela inviabilidade da propositura, 

visto que o homenageado não atende aos requisitos exigidos na legislação para rei  

a denominação de estabelecimento de ensino. 

Na oportunidade, renovo 

protestos de apreço e consideração. 

Vossa Excelência meus gl 

4 	4 

 E. 

StitUtO 

á l A r 	ki  GIOVA 
Secre 

Secretar di iverno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ S/bam 
Resp 143-12 

tearnmumarekásr•••••••••••••••••••••am•aromame• 
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n° 
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Senhora Assessora Especial mdi 

Após pesquisa nos sistemas informatizados desta Pasta, retorna o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, de 2012. 

Folha n°  2p 	do proc. 
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Folha .  de Informação no  15 

(a,.) 	  

5 

em  17/ 04/2012 do Memo no 272/2012 	 TID 8995045 

Assunto: 
SGM/ATL III — Projeto de Lei no 143/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva — Denomina. Centro de 
Educação Infantil Prof. Valdir Fernandes Costa o espaço inóminado, no CEU Quinta do Sol. 

A — Dados sobre a Unidade Educacional 

- É bem público? 	  ( X ) Sim 	 ) Não 

- Possui denominação Oficial?  	) Sim 	 ( X ) Não 

Atos legais (em caso afirmativo):  

Criação:  DECRETO No 49.121, DE 04/01/2008 e DECRETO No 49.171, DE 31/01/2008 

Identificação:  CEU CEI QUINTA DO SOL  

Denominação: 	  

Mudança de Endereço: 	  

010 - A denominação constitui homonímia? 	( 	) Sim 	 ( X ) Não 

- Localização da unidade educacional a ser denominada .  (rua/avenida, no, bairro, CEP, distrito, DRE e 

Subprefeitura):  Av. Luiz Imparato, 564 — Bairro Paraue Císaer, CEP 03819-160, Distrito Cangaíba, DRE 

Penha — Subprefeitura Penha  

A descrição e a localização citada no documento em tela estão corretas e suficientes para a sua 

identificação? 	 ( X ) Sim 	 ) Não 

Justificativa (em caso negativo): 	  

SME / 	ciiiiro("Cie Informática 

D'Auria Marchini 
: 517171.7-2 

Coordenadora 
SifiEfATP - Centro dei:lã:Tmca 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	 10.933- SGP-12 
Gabinete do Secretário 

Folha de Informação 

Do Memo. n6  272/2012 	TID 8995045 	 em 17/04/2012 (a) 

Assunto: 
SGM/ATL III- Projeto Lei no 143/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva — Denomina Centro de 

Educação Infantil Prof. Valdir Fernandes Costa o espaço inominado, no CEU Quinta do Sol. 
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) 	 Ort 9,1:?"4.1 Diretoria Regional de Educação - Penha 

Senhora Diretora Regional 

Considerando o contido no artigo 8° da Lei no 12.454/07 e no artigo 22 do Decreto no 

49.346/08: 

A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá levar em 

consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior: 

I- homenagear, preferencialmente, educador cuja tdcla tenha se vinculado, de maneira especial 

e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

II- homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia exemplar no 

sentido de estimular os educandos para o estudo. 

Solicito a V.S. manifestação justificada sobre a proposta em tela. 

Retornar a este Gabinete até o dia 27/04/2012, impreterivelmente. 
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CEU CEI QUINTA DO SOL 
Lilian Bu no Alba 

RF 10.933 - SGP-12 

Folha de Informação n. 9- 17 
em 23/04/2012 

Do Memo 272/12 	 TID 8995045 

Assunto: • SGM/ATL Projeto Lei n2  142/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva — Denomina Centro de 
Educação Infantil Prof. Valdir Fernandes Costa o espaço inominado no CEU Quinta do Sol 

Em atendimento a cota retro, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o 
referido Projeto de Lei, em conformidade com o artigo 8 2  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do 
Decreto n2  49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vínculo entre 
ele e a comunidade do CEU CEI Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da Cidade de 
São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. Carvalho, 
o que também aponta o artigo da Gazeta de ltaquera, às fls.05, não tendo portanto ligação com a 
comunidade do Cangaiba, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do Sol se encontra. 

110  Segundo o currículo do Ilmo. Sr., ele não trabalhou na Educação Infantil, não tinha 
formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, portanto não pôde atuar em 
favor da crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de alguma 
pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de São Paulo. 

Diante do exposto, ouvidos os membros da comunidade escolar, somos contrários ao 
Projeto de Lei 143/12. 

Aguardando o atendimento, 
Atenciosamente, 

(a) 	  

()5filo Vaiie 
RF 550.375.2.00 

Diretora de fEsecii...,  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUS na cl..;_43 proc. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO(i_ 	de 20 Ui  DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PENliÁ 	 

CRU CEI QUINTA DO SOL 

Nós abaixo assinados, membros da comunidade e funcionários do CEU CEI 
Quinta do Sol, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o Projeto de Lei 
143/12, em conformidade com o artigo 8 2  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do Decreto n-9- 
49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vínculo 
entre ele e a comunidade do CEU CEI Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da 
Cidade de São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. 

0111 Carvalho, o que também aponta o artigo da Gazeta de !tapera, às fls.05, não tendo, 
portanto ligação com a comunidade do Cangaíba, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do 
Sol se encontra. 

Segundo o currículo do limo. Sr., às fls. 06 a 08, ele não trabalhou na Educação 
Infantil, não tinha formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, 
portanto não pôde atuar em favor das crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de 
alguma pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de 
São Paulo. 

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei 143/12. 

NOME RG 	 ASSINATURA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P4TiLIOn° .50 do proc. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (II` 1 , 1 ,1, 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO IMNIIAu -t-e,  de 20 
CEU CEI QUINTA DO SOL 

Lillan Bue Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

Nós abaixo assinados, membros da comunidade e funcionários do CEU CEI 
Quinta do Sol, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o Projeto de Lei 
143/12, em conformidade com o artigo 82  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do Decreto n 2  
49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vínculo 
entre ele e a comunidade do CEU CE1 Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da 
Cidade de São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. 

1110 Carvalho, o que também aponta o artigo da Gazeta de !taquara, às fls.05, não tendo, 
portanto ligação com a comunidade do Cangaíba, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do 
Sol se encontra. 

Segundo o currículo do Ilmo. Sr., às fls. 06 a 08, ele não trabalhou na Educação 
Infantil, não tinha formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, 
portanto não pôde atuar em favor das crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de 
alguma pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de 
São Paulo. 

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei 143/12. 
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O ds Moura 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PALU5a 	 proc. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇho.  O I - 1 3 

de 201 1-1  DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PE NH  
CEU CEI QUINTA DO SOL 

iiitAn /?W1Y awo Alba 
9'43 - SGP-12 

• 

Nós abaixo assinados, membros da comunidade e funcionários do CEU CEI 
Quinta do Sol, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o Projeto de Lei 
143/12, em conformidade com o artigo 82  da Lei 1245412007 e no artigo 22 do Decreto nQ 
49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vínculo 
entre ele e a comunidade do CEU CEI Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da 
Cidade de São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. 
Carvalho, o que também aponta o artigo da Gazeta de ltaquera, às f1s.05, não tendo, 
portanto ligação com a comunidade do Cangaíba, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do 
Sol se encontra. 

Segundo o currículo do limo. Sr., às fls. 06 a 08, ele não trabalhou na Educação 
Infantil, não tinha formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, 
portanto não pôde atuar em favor das crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de 
alguma pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de 
São Paulo. 

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei 143/12. 
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Folha 	 Proc 

n° c50 I 	5°1 41-  
gemsj, o do Moura 

L. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAMY n°--412=--C3° proc. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÇÃO  O 1 -114,3 de 20 
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PENHA  

CEU CEI QUINTA DO SOL 	 LIIIanuje,o Alba 
RF 10.93 • SGP-1 2 

CÓPIA 

• 

Nós abaixo assinados, membros da comunidade e funcionários do CEU CEI 
Quinta do Sol, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o Projeto de Lei 
143/12, em conformidade com o artigo 89  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do Decreto ri 2  
49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vinculo 
entre ele e a comunidade do CEU CEI Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da 
Cidade de São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272112, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. 
Carvalho, o que também aponta o artigo da Gazeta de 'taquara, às fls.05, não tendo, 
portanto ligação com a comunidade do Cangaíba, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do 
Sol se encontra. 

Segundo o currículo do Ilmo. Sr., às fls. 06 a 08, ele não trabalhou na Educação 
Infantil, não tinha formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, 
portanto não pôde atuar em favor das crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de 
alguma pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de 
São Paulo. 

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei 143/12. 
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do Proc 
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oura 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO n°  3 3  do 'proc. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃU^ f .• 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PËN 	14  3  de 20 P.) 

CEU CEI QUINTA DO SOL 
111194.1  oAltr! 

Nós abaixo—aSãiriados, membros da comunidade e funcionários do CEU CEI 
Quinta do Sol, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o Projeto de Lei 
143/12, em conformidade com o artigo 89  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do Decreto ng 
49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vinculo 
entre ele e a comunidade do CEU CE Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da 
Cidade de São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. 
Carvalho, o que também aponta o artigo da Gazeta de Itaquera, às fls.05, não tendo, 
portanto ligação com a comunidade do Cangam, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do 
Sol se encontra. 

Segundo o currículo do limo. Sr., às fls. 06 a 08, ele não trabalhou na Educação 
Infantil, não tinha formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, 
portanto não pôde atuar em favor das crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de 
alguma pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de 
São Paulo. 

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei 143/12. 
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Fo n° 	do Proc 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. una n . 3 (-1 do voo. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PENHA  01 i ,i 3 de 20 
CEU CEI QUINTA DO SOL 

• 

Un Bu no Atbe 
93l- SGP-1 

Folha de Informação n. 9  17 
em 23/04/2012 

Do Memo 272/12 TID 8995045 

 

   

C.Sà/7/2, 

RE 5 50.375 2,00 Assunto: 	
Diretora de Escola 

SGM/ATL Projeto Lei n9  142/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva — Denomina Centro de 
Educação Infantil Prof. Valdir Fernandes Costa o espaço inominado no CEU Quinta do Sol 

Em atendimento a cota retro, vimos pelo presente manifestar a não concordância com o 
referido Projeto de Lei, em conformidade com o artigo 8 9  da Lei 12454/2007 e no artigo 22 do 
Decreto n 9  49346/08, tendo em vista o que segue: 

Em que pese a biografia do Prof. Valdir Fernandes Costa não há qualquer vínculo entre 
ele e a comunidade do CEU CEI Quinta do Sol ou mesmo com a Educação Infantil da Cidade de 
São Paulo. 

Conforme descrito às fls. 03 da instrução do memorando 272/12, o professor e 
advogado Valdir Fernandes Costa, atuava fundamentalmente no Bairro de Cidade A. E. Carvalho, 
o que também aponta o artigo da Gazeta de ltaquera, às fls.05, não tendo portanto ligação com a 
comunidade do Cangam, Parque Cisper, onde o CEU CEI Quinta do Sol se encontra. 

Segundo o currículo do limo. Sr., ele não trabalhou na Educação Infantil, não tinha 
formação ligada à Educação Básica e não era funcionário da PMSP, portanto não pôde atuar em 
favor da crianças atendidas por este CEU CEI. 

Ainda, as discussões realizadas nesta unidade apontam para a permanência da 
nomenclatura atual, por sua ligação com a comunidade, ou que lhe seja dado o nome de alguma 
pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil na Cidade de São Paulo. 

, 
Diante do exposto, ouvidos os membros da comunidade ~lar, somos contrários ao 

Projeto de Lei 143/12. 

Aguardando o atendimento, 
Atenciosamente, 

S.P. 23/ 04 / 2012 

s9L P 
Õônia Vade 

RF 550.375.2.00 
Diretora de Escola 

7t- 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAlt5 IM 

Foma 
no O 1 43 de 20 § 02J  

Lillan Bu noAlba 
(g-12 

Folha de Informação n. 2,18 

em 24/04/2012, a)   	f 

RF 1!:5 011.1.'31 RG 	• 

DO Memorando n2  27212012 — TL III, 	 

TID 8 995 045 

Assunto: Projeto de-Lei n-9- 143/2011, de autoria do Vereador Toninho Paiva — 

Denomina Centro de Educação Infantil Prof. Valdir Fernandes Costa o espaço 

inominado, no CEU Quinta do Sol 

SME G 

Sr. Assessor Parlamentar 
5 

Retornamos o presente com a manifestação da Direção e da 

Comunidade Educativa contrária à denominação sugerida para o CEU CEI 

Quinta do Sol. 

São Paulo, 24 de abril de 2012. 

    

Eliane Seraphim Abrantes 
Diretor Regional de Educação 

Diretoria Regional de Educação Penha 



Do memorando no 272/2012- ATL III TIO 8995045 em 25/04/12 (a 

PREFEITURA DA cranoe 

SA0 PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Folha de informação no 

Folha n° .30 do proc. 
n° 	 de 20 #02) 

Man Bu no Alba 
RF 10.933 SGP-12 

Assunto 

SGM/AT1 — Projeto de Lei no 143/2012, de autoria do Vereador Toninho Paiva — Denomina Centro de 

Educação Infantil — Professor Valdir Fernandes da Costa — o espaço inominado no Centro Educacional 

Unificado Quinta do Sol, localizado à Rua Luiz Imparato no 564, Bairro/Distrito de Cangaiba, Subprefeitura 

410 	da Penha 

Folha n° 	 do Proc 

n 1)  
Moura 

SGM/ATL - Chefia 

Senhor Assessor Técnico-Legislativo Chefe 

Em atenção à solicitação formulada referente ao Projeto de Lei no 143/2012, retorno o 

presente a Vossa Senhoria com o pronunciamento do Centro de Informática, às fls. 10 

a 15, pelo qual, tecnicamente, não há óbice para a denominação proposta. 

No entanto, considerando que a comunidade discorda da denominação proposta, 

entendendo que não guarda consonância com o disposto no inciso I do artigo 8 0  da Lei 

no 4.454/07, esta Pasta manifesta-se desfavoravelmente ao PL em tela, sugerindo ao 

Nobre Vereador a indicação de outro próprio municipal que se sinta honrado em 

homenagear o ilustre personagem. 

25 de abril de 2012 

CÉLIA REGINA G 	N FALÓTICO ' 

Secretária Municipal de ducáção 

MARG/Ijsp 
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OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10143-12 

16 - PAR 
' 16- 01125/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0143/12. 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, visa denominar 

"Centro de Educação Infantil — Professor Valdir Fernandes da Costa" o CEI inserido no 

"Centro Educacional Unificado Quinta do Sol". 

Conforme se extrai das informações prestadas pelo Poder Executivo, às folhas 26 dos 

autos, o projeto atende aos requisitos legais e merece prosperar, na forma do substitutivo ao 

final sugerido. 

Tratando-se de próprio municipal, há que se observar o disposto nos artigos 7° a 9° da Lei 

14.454/2007, os quais estabelecem requisitos para homenagear personalidades com a 

nomeação de próprio municipal, em especial o art. 8°, que trata especificamente da 

denominação de estabelecimentos de ensino. 

A propositura está em consonância com o disposto no art. 8° da Lei n° 14.454/2007, pois da 

biografia do homenageado extrai-se que ele foi professor, além do que sua história é 

1111 	exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto está apto a prosperar, haja vista cumprir os requisitos dos 

arts. 7° a 9° da Lei n° 14.454/2007 e estar amparado no art. 13, incisos I e XVII, e art. 37, 

caput, da Lei Orgânica do Município. 

Com relação à discordância da comunidade local com a homenagem, por entender que não 

guarda consonância como o inciso I do artigo 8°, da Lei n° 14.454/2007, entendemos tratar-

se de questão a ser avaliada pelas Comissões de Mérito, já que o art. 8° inciso I da Lei n° 

14.454/2007 dispõe que seja homenageado preferencialmente e não necessariamente 

educador cuja vida tenha se vinculado com a comunidade local e o inciso II, inclusive, prevê 

a possibilidade de o homenageado nem sequer ter sido educador, bastando que sua 

biografia seja estimulante para os alunos, dispositivos nos quais enquandra-se o 

homenageado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 17  - RELCOM 

p10143-12. 17- 01137/2012 



C LSO JATENE 

DOLFO QUINTAS MARCO UR 10 UNHA 

QUITO O GA 

SANDRA TAD 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10143-12 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, e 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. C -À810t112, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10143-12. 1 
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RECEBIDO 
Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Eni_11._, às  ta: O b  

Leonardo An\WPedrazzoll 
RF: 11372 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  3, do proc. 

" O S' 3 kk-x-3.` de 20 V7> 

Leonardo 	ai Pedrazzoll r . 
RF 11.372 - SGP-1 

16- PAR 
16- 01501/2012 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

CAR 

CHICO MACEN 

ILVA O 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 143112 

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o Projeto de Lei n° 143112 
visa denominar Centro de Educação Infantil - Professor Valdir Fernandes da Costa - o 
espaço inominado, no Centro Educacional Unificado Quinta do Sol, localizado à Rua 
Luiz lmparato n° 564, Bairro/Distrito de Cangaiba, Subpre feitura da Penha e dá outras 
providências. 

Acompanha a justificativa da proposta, que apresenta'uma breve biografia 
do homenageado, cópia da Certidão de Óbito e de notícia veiculada em jornal local 
que relata a perda de reconhecido líder comunitário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa; 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 1125/12, em razão dó 'Projeto 
cumprir os requisitos dos arts. 7 0  a 90  da Lei n° 14.454/2007 e estar amparado no art. 
13, incisos I e XVII, e art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e :„ Meio —Ambiente,: -- 
considerando que não há óbices quanto aos aspectos 'que' lhe Compete analisar, 
posiciona-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 143/12. - 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Vb 	)11  

PAULO FRANGE 
Relator 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 01520/2012 

Masealiwaidaiãaaarnela 
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,..e, ort Lopes 
TecnIc Adir:Int:o:nativo 

RF 11.368- SGP.21 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  21,  05 	ít 

Pág. 	co!.. 03  

Conferido 	  
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André B ncourt Lopes 
Técnico Administrativo 

RF 11.368 
À SGP - 12 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos em de.voltcão. 

Andre 	 opes 
Técnico 	rativo - SGP21 
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DEFERIDO 
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PL 17 /1.993 
PL 173 / 1.993 
PL 351 / 1.993 
PL 597 / 1.993 
PL 621 / 1.993 
PL 652 / 1.993 
PL 672 / 1.993 
PL 684 / 1.993 
PL 735 / 1.993 
PL 748 / 1.993 
PL 861 / 1.993 
PL 862 / 1.993 
PL 62 / 1.994 
PL 63 / 1.994 
PL 93 / 1.994 
PL 109 / 1.994 
PL 110 / 1.994 
PL 124/ 1.994 
PL 161 / 1.994 
PL 171 / 1.994 
PL 218 / 1.994 
PL 224 / 1.994 
PL 292 / 1.994 
PL 293 / 1.994 
PL 295 / 1.994 
PL 320 / 1.994 
PL 344 / 1.994 
PL 351 / 1.994 
PL 376 / 1.994 
PL 399 / 1.994 
PL 401 / 1.994 

PL 556 / 1.994 
PL 593 / 1.994 
PL 59 / 1.995 
PL 297 / 1.995 
PL 299 / 1.995 
PL 518 / 1.995 
PL 691 /1.995 
PL 806 / 1.995 
PL 832 / 1.995 
PL 878/ 1.995 
PL 917 / 1.995 
PL 1.176 / 1.995 
PL 1.183 / 1.995 
PL 1.206 / 1.995 
PL 1.226 / 1.995 
PL 1.282 / 1.995 
PL 1.283 / 1.995 
PL 1.344 / 1.995 
PL 1.389 / 1.995 
PL 1.472 / 1.995 
PL 1.580 / 1.995 
PL 1.581 / 1.995 
PR 25 / 1.995 
PL 10/ 1.996 
PL 107 / 1.996 
PL 131 / 1.996 
PL 207 / 1.996 
PL 232 / 1.996 
PL 286 / 1.996 
PL 301 /1.996 
PL 320 / 1.996 

o 

~PA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
	

13- RDS 
13- 00016/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva: 

PL 350 / 1.996 PL 489 / 1.999 PL 486 / 2.004 PL 188 / 2.010 
PL 381 / 1.996 PL 493 / 1.999 PL 487 / 2.004 PL 245 / 2.010 
PL 486 / 1.996 PL 556 / 1.999 PL 8 / 2.005 PR 6 / 2.010 
PL 487 / 1.996 PDL 15 / 2.000 PL 138/2.005 PR 9 / 2.010 
PL 676 / 1.996 PL 54 / 2.000 PL 140 / 2.005 PL 28 / 2.011 
PL 677 / 1.996 PL 76 / 2.000 PL 326 / 2.005 PL 380 / 2.011 
PL 731 /1.996 PL 207 / 2.000 PL 747 / 2.005 PL 605 / 2.011 
PL 133 / 1.997 PL 258 / 2.000 PL 143 / 2.006 - PL 5 / 2.012 
PL 140 / 1.997 PL 317 / 2.000 PL 148 / 2.006 , PL 6 / 2.012 
PL 202 / 1.997 PL 37 / 2.001 PL 150 / 2.006 PL 21 / 2.012 
PL 397 / 1.997 PL 550 / 2.001 PL 169 / 2.006 PL 22 / 2.012 
PL 531 /1.997 PDL 52 / 2.002 PL 438 / 2.006 PL 24/ 2.012 
PL 794 / 1.997 PDL 68 / 2.002 PL 527 / 2.006 PL 70 / 2.012 
PL 823 / 1.997 PL 55 / 2.002 , PL 660 / 2.006 PL 94 / 2.012 
PL 917 / 1.997 PL 317 / 2.002 PDL-9 / 2.007 PL 138 / 2.012 
PL 1.119 / 1.997 PL 380 / 2.002 PL 81 / 2.007 PL 143 / 2.012 
PR 24 / 1.997 PL 704 / 2.002 PL 374 / 2.007 , PL 148 / 2.012 
PL 96 / 1.998 PL 13 / 2.003 - PL 525 / 2.007 PL 177 / 2.012 
PL 119 / 1.998 PL 111 /2.003 PL 550 / 2.007 PL 182 / 2.012 
PL 127 / 1.998 PL 269 / 2.003 PL 551 / 2.007 PL 258 / 2.012 
PL 150 / 1.998 PL 352 / 2.003 PL 655 / 2.007 PL 313 / 2.012 
PL 183 / 1.998 PL 513 /2.003 PL 226 / 2.008 PL 314 / 2.012 
PL 201 / 1.998 PL 519 / 2.003 PL 569 / 2.008 PL 317 / 2.012 
PL 244 / 1.998 PL 677 / 2.003 PL 570 / 2.008 PL 379 / 2.012 
PL 284 / 1.998 PL 678 / 2.003 PL 140 / 2.009 PL 397 / 2.012 
PL 303 / 1.998 PL 717 /2.003 PL 336 / 2.009 PR 11 / 2.012 
PL 403 / 1.998 PR 24 / 2.003 PL 625 / 2.009 
PL 625 / 1.998 PL 287 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 38 / 1.999 PL 303 / 2.004 PL 755 / 2.009 
PL 182 / 1.999 PL 314 / 2.004 PL 185 / 2.010 
PL 183 / 1.999 PL 389 / 2.004 PL 187 / 2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
+e, 	

","e :v2r'.•,z3 	El- 	s 
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or Milton-Leite 
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Eliete lopet iivM0 

À SGP.33 
	 çF 11.393 - SW-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013. 

20/02/ 013 

SOLANGE RAIN 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Á 

A jjJ DE "ANÇA SILVA 
Sup  Lupe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

/ 
.; 	'5" 

""-Adehrr,.. Cicone 
Assisten:e 

.!,36 



Para relatar: 
Sala da„ComisCo de Educação, Culturais 
Em06 ió3 

Ao Nobre Vereador LIA obp,Vereates 
7/-e)  

Obs.: o prazo para 	iestr.>,ção á de 8 dias, nos 
termos do § 3°, arti 63 do R. 1. • / 

Comissão de 6d-'-`-£-0-  
•Ing■•••■ ••■•■■■I` 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Espprjes  
Ema' 

_
( 3 às  i Lt 16-°  

RE_____  

ÉR GIO HORTA 
Q1.08G 

8 eretá rio 

Pedido de vistas ao Verégdorià VereOdOta 
Zr 5á. 

,J,•••■•••■.s.a.s... sale~ 	 

Deferido rta reurão 	- .-2-J 	 13 • 

Obs. O prazo para devoluç,à;:-..:4e 2 (dois) dias, nos 
termos do §. 4°, art. 63 do RI. 	) 

CÂMARA MUNICIPAL tr)5: .:".; AO PAULO 
Smuelduntadcd,, nesta data documento_S nibrirado.S. 

soe re 

Nome 

RF 

O GEMO 140ki 
RF 1111.0.41 
~rotário 



16- PAR 
16- 00872/20 13  

-`,A MUNICIPAL DE 

) PAULO 

Foihán°  4 3 
do prix.esso n°1 1/51Q0,10... 

Mário Sérgio Horta 

RF 1 -01.088 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CU 	ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 143/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que denomina Centro 
de Educação Infantil - Professor Valdir Fernandes da Costa - o espaço inominado, no Centro 
Educacional Unificado Quinta do Sol, localizado à Rua Luiz Imparato n° 564, Bairro/Distrito de 
Cangaíba, Subprefeitura da Penha e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando que não há 
óbices quanto aos aspectos que lhe compete analisar, posicionou-se favoravelmente à • 	propositura. 

Conforme justificativa do autor da presente propositura, o homenageado foi um eminente 
educador, além de advogado, professor e líder comunitário com participação ativa junto a 
entidades filantrópicas que visavam à promoção de melhorias sociais para a sua comunidade, 
sempre preservando a defesa de princípios democráticos e de valores éticos que contribuíram 
de forma ímpar para o desenvolvimento social da sua região. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cul 
competência, entende que a propositura é meritória 
favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em c2 

• EDIR SALES - relatora 

Esportes, no âmbito de sua 
prosperar, sendo, portanto, 

ORLANDO SILVA 

OTA 

Ne,  
TONIN O VESPOLI 

C013'ççt ç-k• 

17 - RELCOM 
17- 00874/2013 

CE - CE - eag 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 143/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninha Paiva, que denomina Centro 
de Educação Infantil - Professor Valdir Fernandes da Costa - o espaço inominado, no Centro 
Educacional Unificado Quinta do Sol, localizado à Rua Luiz Imparato n° 564, Bairro/Distrito de 
Cangaíba, Subprefeitura da Penha e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

Entretanto, consta que a Secretaria de Governo Municipal concluiu pela inviabilidade da 
propositura, por não atender aos requisitos exigidos na legislação para denominação de 
estabelecimentos de ensino, a saber, o Art. 8° da Lei n° 14.454 de 2007: 

Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá 
levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior: 

I — homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II — homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 

Ademais, instados pelo projeto, tanto a Diretoria Regional de Educação — Penha quanto a 
comunidade escolar posicionaram-se de forma contrária, considerando que: (a) o 
homenageado não possuía ligação com a comunidade de Cangaíba, Parque Císter, onde o 
CEU CEI Quinta do Sol se situa, mas sim na região de Requere e (b) o homenageado não atuou 
em educação infantil, mas no ensino superior nas áreas de Direito e de Administração. 

É nestes termos que o poeta Mario de Andrade (1893-1945) lamentava-se dos nomes de ruas, 
inclusive daquela em que morou por tantos anos: "Nesta rua Lopes Chaves / Envelheço, e 
envergonhado / Nem sei quem foi Lopes Chaves." ("Lira Paulistana", Paulicéia Desvairada). 
Memória sem cultivo e cultura se traduz em esquecimento. 

Ouvida a comunidade escolar, que se posicionou contrariamente à propositura em tela, cumpre-
nos observar que a escolha de denominação a uma escola não lhe é indiferente. O nome 
parece importar algum caráter distintivo à instituição escolar, como se ela incorporasse algo da 
memória daquela personalidade a qual se presta a homenagem. Eis o sentido que podemos 
deduzir dos dois requisitos inscritos no Art. 8° da Lei n° 14.454 de 2007, citado. A memória que 
na denominação se pretende preservada — seja pelos vínculos especiais e intensos com a 
comunidade ou pela exemplaridade que estimula os educandos ao estudo — não produzirá 
efeito algum quando a comunidade não se reconheça na personalidade, caso em que o nome 
não guardará o sentido de uma homenagem e/ou cultivo da memória, considerando que o 
homenageado nem é da região de Cangaíba, nem teve atuação na Educação Infantil. 

Por outro lado, apesar da legislação permitir que as unidades escolares e outros abrigados em 
um Centro Educacional Unificado (CEU) recebam nomes diversos e/ou complementares àquele 
do próprio Centro, conforme Art.3° do Decreto n° 47.302/2006 que dispõe sobre a denominação 
dos CEUs, a regra geral formulada em seu Art. 1° reza que estes serão "denominados de 

CECE eag 	 PL 143/p12 Página ide 2 
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(1.0 processo 11°143 LQoS-
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
acordo com as respectivas localizações ou referências geográficas ou c 	rais locis". Ocorre 
que o Centro de Educação Infantil no Centro Educacional Unificado Quinta do Sol, se 
"inominado", entretanto já se reconhece com o nome "de fato", o qual a comunidade escolar e 
do entorno se refere ao equipamento, a saber, "Quinta do ol". Ouvida a comunidade escolar, 
indicaram, para a permanência do atual nome OU, altern ivament, a adoção de nome de 
pessoa cuja atuação tenha tido importância para a Educação Infantil h Cidade de São Paulo. 

, 

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente a propo 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 02  

. 	. 

ORLANDO SILVA 

OTA 

"4 aei,a  

TONINHO VESIDCWrelaOr 

REI 

17- REICOM 
17- 00873/2013 

CECE- eag 	 rPL 143/2012 	Página 2de 2 
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MARA MUNICIPAL DE 

NP AO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS 
PROJETO DE LEI N° 14312012 

16- PAR 
16- 01108/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ,  Toninho .4Daiva, ;.visa 
denominar Centro de Educação Infantil — Professor Valdir Fernandes da Costa o 
espaço inominado, no Centro Educacional Unificado Quinta"do 
Luiz Imparato n° 564, Bairro/Distrito de Cangaiba, Subprefeitura da Penha. 	, 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, pori ciUantd ás des-peSás.' ' 
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em H' 

17- RELCOM 
17- 01122/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

c- A.20 73 



RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

24 JUN 2013 

(2 21 -.2 o  Horas 

ersisaa tDva Zacarias 
TécalsoAdminisindin 	A 

_40 6,t‘ 

Rafael 

111.1..~0....~11111,4.7.90TMR. 	 4111.1.7.102.. 

to Barreto 
.331 

Nettl7222117.4,11.1ffil•laiiii34. 

,PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DEj0 I  OC Ps20/3  
Pág.  /5-4 Col.  

Conferido 	 .  

Mata Tuas Ah= ta Cm 
Técnico AdmInistriMo 

NP IG.851 

Abertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de 
J17  %  	 

Página(s) /34 Coluna(s) 	 

Conferido por: 
Mata bus 	da Moa 

Técnico Administrativo 
18.851 

À SGP - 

São Paulo b9-12 1 oc 1(52073 

Unblx 
Técnico Administrei* 

1411  14.851 

.~11~~1.111711~1111.161.410.....1111~11. 11. 11  

Segue(m) juntxio(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n02( I- a 1-1 g. c folha de 

'am.a:unção sob e - 



powiní 

Sala das Sessões, 

• 
Nistitz, 

TONINHO PAIVA 
Vereador 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

rF., h a..;;`' 1-11- do-7:4;,97-  _ ,so 
` O 0( - KIS e:rd' Jota 

i Roloof Na 	tzt Fi'árTC:r*" 
.. 

 
R. 	.331 	

. ----...i.......-..-- 

11 - REC 
RECURSO N° 	11.00051/2013  

REQUEIRO, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei 143/2012 —"Denomina 

Centro de Educação Infantil — Professor Valdir Fernandes da Costa — o espaço 

inominado, no Centro Educacional Unificado Quinta do Sol, localizado à rua 

Luiz Imparato, 564, Bairro/Distrito de Cangaiba, Subprefeitura da Penha, e dá 

outras providências." — seja submetido à apreciação do Plenário. 



VatiCgaiáulksar~Wirszue.encuarta"...,,,r.  

À sGp 

0.2.j 07 L..2,22 

Ja 	ugusto Pimenta 
Supervisor - SGP. 22 

REF: 10.860 

• 



ACOLHIDO O RECURSO 
AO P NÁRIO 

T" 
1=7:14Á-t ing-P""":"-- 

Rafael 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Njicy t, Barreto 
1 31 

PRES ENTE 

RECURSO 11 - REC 
11- 00052/2013 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 143/12, que 
DENOMINA CENTRO DE EDUCACAO INFANTIL - PROF. VALDIR 
FERNANDES DA COSTA - O ESPACO INOMINADO, NO CENTRO 
EDUCACIONAL UNIFICADO QUINTA DO SOL, LOCALIZADO A 
RUA LUIZ IMPARATO, 564, BAIRRO/DISTRITO DE CANGAIBA, 
SUBPREFEITURA DA PENHA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, 
de autoria do Vereador Toninho Paiva, seja submetido á ap 
do Plenário. 

Sala das sessões 



JOSE CR i0 SOUZA WrOS 
supentor de Fine~ co 	lells121)1'5  

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

.01/08/2013 

Val•-3(  
JOSÉ CR TI O SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntaots), nesta data, 

docurnent* ;̀  rubricado(s) sob n° 

ate 	de informação 

sob 	 .... . 

Ass: 

Ade! i na Cicon e 
Assisi ente Parlamentar 

Registro 100 406 
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Foiha n°  41?  do proc 
	_ 

Adelina CICOKy -"44. P~entat 
RF 100.408 

 

 

-Inualrennu .19 

0 F APPOVADO 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REOIJERINIEN1"0  

07- RPS 
07- 00015/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental, a 
retirada e arquivamento do Projeto de Lei n° 143/2012, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 

AA. 
TONINHO PA-  I 

Vereador 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DL 

À SGP. 33 (arquivo) 

Senhor. Supervisor, 

Papel para informação, rubricado como folha n 0.5.'e) 

.do processo n° 	. de 	1 3 1,,igg 	 

- Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista aprovação pelo plenário desta Casa do Requerimento de 
retirada desta propositura, encaminho-o para fins de arquivamento. 

• 

JADE 
Supervisor da Equip 

TO PIMENTA 
trole do Processo Legislativo 

P. 22 
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documento( s) rubricado(s) sob 
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José Sou 	tsta - RF 11.092 
Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 51 
do processo 01 -143 de 2012 25/03/2015 

José de Sou/tia Batista 
RF 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 21/02/2013 
Arquivado novamente em 25/03/2015 
Com 51 fls. 
O Funcionário 

José de ?oia Batista 
RF 11092 
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